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Processo: 40/001255/2018 

Assunto: Prestação de Contas de Governo, do exercício de 2017, 

do Prefeito da Cidade do Rio de Janeiro Exmo. Senhor Prefeito 

Marcelo Bezerra Crivella. 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

 

Primeiro, quero reiterar meus agradecimentos e parabenizar o 

Ilustre Conselheiro Nestor Guimarães da Rocha pelo encaminhamento da 

cópia do Parecer Prévio objetivando a análise definitiva da Prestação de 

Contas de Governo, exercício 2017, sendo responsável o Exmo. Senhor 

Prefeito Marcelo Bezerra Crivella. 

O Voto do Relator Nestor Guimarães da Rocha, na Sessão Plenária 

de 12/07/2018, teve como objetivo central trazer aos autos as medidas que 

foram tomadas quando verificado que a realização da receita não iria 

comportar as Metas Fiscais definidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 

2017, instituída pela Lei nº 6.088, de 21/07/2016, visto que o art. 9º da LRF 

determina que os Poderes devem promover, por ato próprio e nos 

montantes necessários, limitação de empenho e da movimentação 

financeira.  

A decisão do Relator foi direta e especificamente de encontro a 

determinação contida no inciso I, art. 59 da LRF, segundo a qual o Poder 

Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, 

fiscalizarão o atingimento das Metas Fiscais estabelecidas na LDO. 

Relembro que o déficit do Resultado Primário para 2017 foi da 

ordem de R$ 1,38 bi, contudo, referida previsão foi superada em R$ 641 

milhões, alcançando o total de R$ 2,02 bi.  Da mesma forma, para o 

Resultado Nominal, a meta seria um aumento da dívida em R$ 593 

milhões, no entanto, ao final do exercício apurou-se um acréscimo de 

78,38%, tendo a dívida aumentado em R$ 1,06 bilhão. 
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Além dos esclarecimentos requeridos na decisão plenária de 

12/07/2018, destaco ainda a solicitação das cópias das Atas das Audiências 

Públicas, previstas no § 4º do art. 9º da LRF, objetivando analisar as 

providências tomadas para cumprimento das Metas.  

 

Em atendimento à diligência, foi enviado o Ofício GP nº 196, de 

14/08/2018, do Exmo. Senhor Prefeito, encaminhando as informações que 

subsidiam a presente análise. 

 

De pronto, ao se analisar a Ata da Audiência Pública do 1º 

quadrimestre/2017, observa-se que a sua realização em 12/09/2017, 

ocorreu fora do prazo previsto pela LRF. Constatava-se, naquele momento, 

uma queda de receita de R$ 1,7 bi, o equivalente a 16% em relação ao 

mesmo período do ano anterior. Dessa queda, R$ 383 milhões referente as 

Receitas Correntes e R$ 1,3 bilhão referente as Receitas de Capital. No 

entanto, observa-se que nesse mesmo período o Resultado Orçamentário 

foi positivo em R$ 1,3 bi. No entanto, embora positivo, o Resultado 

Orçamentário ainda foi inferior em R$ 535 milhões, menor em 28,9%, em 

relação ao mesmo período do ano anterior. 

 

Constata-se que o Resultado Orçamentário positivo é impactado 

diante da redução das despesas liquidadas. Até abril de 2016 foram 

liquidadas despesas no montante de R$ 8,5 bi, contra R$ 7,3 bi em 2017, 

no mesmo período.  Percebe-se um recuo de 13.6 %, correspondente a uma 

redução de mais de R$ 1,1 bi nas despesas liquidadas no 1º quadrimestre. 

 

Os cortes mais significativos foram na Despesa de Capital, 88%. 

Em investimentos, uma redução de R$ 1 bilhão em relação ao ano anterior; 

nas Despesas Correntes o destaque ficou nas despesas de custeios, uma 

redução de R$ 447 milhões, quase 15%. Todavia, a despesa de pessoal e 

encargos sociais refletiram um aumento de 8%, mostrando o crescimento 

vegetativo dessas despesas.  
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Ainda na Audiência, do 1º quadrimestre, o Executivo apresentou 

como receitas extraordinárias do Tesouro a venda da folha de pessoal, a 

renegociação das dívidas dos contribuintes através do Programa de 

Negociação com Grandes Devedores – CONCILIA, e, além disso, a 

atualização da planta do IPTU, entre outras medidas, visando amenizar a 

queda da arrecadação no exercício de 2017. 

 

Senhor Presidente, Senhor Relator e demais Conselheiros, fiz este 

resumo da Audiência Pública do 1º quadrimestre porque o que aconteceu 

nas Audiências dos 2º e 3º quadrimestres foi uma reprise da discussão, 

apenas com resultados diferentes, inclusive observando a mesma 

intempestividade da realização das Audiências Públicas, fato este que 

dificulta a tomada corretiva de ações no devido momento e posterga a 

transparência pública ao cidadão carioca.   

 

Todavia, apesar do resultado das Metas Fiscais ter ficado acima dos 

valores previstos em 2017, relembro, para efeito comparativo, que este se 

apresentou mais vigoroso do que o ao previsto e do realizado em 2016. 

Vejamos: 

 

RESULTADO PRIMÁRIO - 2016 

PREVISTO NA LOA REALIZADO DIFERENÇA 

(2.762.201) (3.100.718) (338.517) 

   

 

RESULTADO PRIMÁRIO - 2017 

PREVISTO NA LOA REALIZADO DIFERENÇA 

(1.381.356) (2.022.943) (641.587) 

   

 

Em decorrência do Resultado Primário de 2016, pode-se afirmar, 

hoje, que a LDO de 2017 foi elaborada numa ótica super otimista, pois com 

o cenário econômico que já se apresentava em 2016, não poder-se-ia 

acreditar num déficit nas contas públicas inferior a R$ 2 bi, uma vez que 

tinha-se uma curva descendente das receitas e uma curva elevadíssima das 

despesas, considerando-se principalmente os elevados encargos assumidos 

pela Cidade antes, durante e depois das Olimpíadas.  
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Prosseguindo no exame dos pontos diligenciados, observo que a 

CGM apresentou o Resultado Orçamentário por Fonte de Recursos 

negativo em R$ 1,14 bi. Desta forma, pode-se constatar a dificuldade do 

Tesouro em arcar com seus compromissos na fonte 100 (Ordinários não 

vinculados – Negativa em quase R$ 840 milhões). As fontes 110, 142, 200, 

265 e 270 complementam o resultado deficitário por fontes, no valor R$ 

1,38 bi.  

 

Contudo, devido a um resultado positivo das demais fontes de R$ 

240 milhões, o déficit final alcança R$ 1,14 bi. 

 

Abaixo demonstro graficamente o déficit orçamentário por fonte de 

recursos. 

 

 
 

A seguir, demonstro ainda o volume dos Restos a Pagar 

processados e não processados acumulados até 2017, não se excluindo os 

Restos a Pagar das transações intraorçamentárias. Assim, ao se analisar a 

dívida flutuante da prefeitura é possível constatar um RPP de R$ 2,09 bi, 

contra um RPN de R$ 604 milhões, perfazendo-se o total de R$ 2.70 bi. 
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  Em R$ mil 

o  
   RPN = Restos a Pagar Não Processados 

   RPP = Restos a Pagar Processados 

 

Na sequência dos pontos diligenciados, atento-me ainda às 

providências da Administração objetivando atender a Resolução CFC nº 

1.366/2011 que dispõe sobre a implantação do Sistema de Informação de 

Custos do Setor Público – SICSP de acordo com as normas internacionais, 

ou seja, a Internacional Public Sector Accounting Standards – IPSAS.  

 

Constato na resposta da CGM algumas ações visando à implantação 

do SICSP, tendo sido incluído no Planejamento Estratégico da 

Controladoria Geral para 2017 a 2020 e divulgado pela Resolução CGM nº 

1341/2017. Relevante destacar a importância da implantação do SICSP no 

Setor Público, visto se constituir em importante ferramenta de gestão.  

 

Ressalto que, nesse momento, vive-se uma grave crise financeira e 

é preciso encontrar soluções. Contudo, a falta de informações precisas 

dificulta o gestor público diagnosticar a origem de algumas distorções 

administrativas e, logo, prolonga-se o estado vegetativo da Administração 

Pública, pois suas ações encontram-se, na maioria das vezes, desconexas.  
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Avanço no tempo e constato que na Audiência Pública realizada na 

Câmara Municipal, em 29/05/2018, o atual Secretário de Fazenda, Senhor 

Cesar Augusto Barbiero, não escondeu a preocupação com o crescente 

aumento vegetativo da folha de pessoal e com áreas que mais consomem 

recursos do orçamento: a saúde, a educação e a coleta de lixo.  

 

Dessa forma, se faz urgente e imperioso a implantação do Sistema 

de Informação de Custo - SIC para que se possa administrar as despesas 

públicas, sem esquecermos da busca dos princípios da eficiência, eficácia e 

efetividade tão aguardados pela sociedade na gestão da Administração 

Pública. 

 

Prosseguindo, passo a analisar o limite constitucional previsto no 

artigo 29-A, inciso V, da Constituição Federal de 1988, que limita o 

montante dos repasses do Poder Executivo ao Poder Legislativo, incluído o 

Tribunal de Contas. 

 

Constato que a CGM, através do Ofício F/SUBTM nº 24, de 

21/08/2018, encaminhou o montante dos repasses ao Legislativo (CMRJ e 

TCMRJ) no exercício de 2017, tendo a CMRJ recebido o valor de R$ 603 

milhões e o TCMRJ R$ 237 milhões, totalizando R$ 840 milhões, 

conforme gráfico abaixo. 

 

 
 



                                                                

 

PROCESSO:  40/001.255/2018 

DATA:   16/04/2018 FLS:     F F:   

RUBRICA:   GCS-01 

     GCS-01 – CONSELHEIRO ANTONIO CARLOS FLORES DE MORAES 

 

 

 

 

 

 

 

 

Diante do exposto, quero concluir essa Declaração de Voto 

demonstrando minha preocupação quanto aos resultados das metas fiscais 

dos últimos dois exercícios 2016/2017 e, principalmente, quanto ao atual 

exercício, 2018, pois serei o Relator das Contas de Governo. Relembro que, 

nos dois últimos exercícios, o Tesouro apresentou déficits que superaram 

ao previsto na LOA, e tais resultados vão impactar o resultado primário e 

nominal do atual exercício. 

 

 Perante tal cenário, cabe alertar ao Senhor Prefeito que a Lei 

Complementar nº 101, de 04/05/2000, é voltada para a responsabilidade na 

gestão fiscal, sendo esta definida no § 1º do art. 1º como ação de 

planejamento, visando prevenir riscos e a correção de desvios. (Grifei) 

 

Lembro que a correção de desvios é rever todo planejamento das 

receitas e despesas e não alterar a meta fiscal, como ocorre normalmente, 

pedindo ao Legislativo, como exemplo, para aumentar o déficit primário 

previsto. 

 

Faço o alerta, pois a Lei de Introdução as Normas do Direito 

Brasileiro, prevê em seu art. 20, que na esfera administrativa não se 

decidirá com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam 

consideradas as consequências práticas da decisão. 

 

Não sendo, dessa forma, ação suficiente para a boa gestão fiscal 

aprovar metas fiscais que demonstrem desequilíbrio da gestão financeira, 

sem a identificação das causas desses desequilíbrios, sendo o mais 

importante a tomada de providências necessárias para corrigir os constantes 

déficits orçamentários e financeiros da Administração. 

 

À vista disso, entendo mais que necessário que o atual Prefeito, 

Senhor Marcelo Bezerra Crivella, deva providenciar/complementar as 

mudanças necessárias no sistema de previdência dos funcionários 

(FUNPREVI) visando estancar o déficit financeiro, adequando a legislação 

municipal naquilo que dispõe as Emendas Constitucionais nºs. 19, 20, 41, 

47, 88 e demais normas vigentes que disciplinam a matéria. 
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Prosseguindo, quero ainda demostrar minha preocupação com a 

crescente insuficiência financeira municipal, em especial com os problemas 

da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, visto constatar o completo 

desrespeito aos princípios de responsabilidade da gestão fiscal, conforme 

preceitos legais supra, considerando despesas incorridas até o exercício de 

2017, cujo montante corrigido corresponde a pelo menos R$ 734 milhões 

(R$ 457 milhões referentes apenas a despesas incorridas no ano de 2017), 

conforme apurado pela CGM no RAG 016/2017 e pela 4ª IGE no processo 

nº 40/003747/2017.   

 

Assim, a insuficiência das disponibilidades financeiras alcança a 

ordem de R$ 2,3 bilhões (R$ 1,6 bi + R$ 734 milhões), podendo ser ainda 

maior, tendo em vista os pontos citados no Relatório do Ilustre Relator, às 

fls. 853/854. 

 

Portanto, acompanharei no meu Voto a proposta de Determinação 

(D2) sugerida pela CAD, conforme apontado às fls. 854 do Relatório, 

ressaltando que antes da liquidação e pagamento dessas despesas deverá 

ocorrer uma auditoria e a emissão de parecer da Comissão de Programação 

e Controle das Despesas – CODESP. 

 

Dessa forma, Senhor Presidente e Senhor Relator, Voto no sentido 

da emissão do Parecer Prévio Favorável as Contas de Governo do 

exercício de 2017 do Excelentíssimo Senhor Prefeito Marcelo Crivella com 

as ressalvas 1 e 2 sugeridas, às fls. 864. Voto ainda pelo: 

ALERTA:  

1. Ao Poder Executivo que constatado, ao final de cada 

bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o 

cumprimento das metas de resultado primário ou nominal nos 

termos estabelecidos no Anexo de Metas Fiscais, o mesmo 

deverá tomar atitudes que corrijam os desvios e previnam 

riscos que afetam o equilíbrio das contas públicas, nos 

termos previstos no § 1º, do art. 1º da Lei Complementar nº 

101/2000 – LRF, considerando a insuficiência das 

disponibilidades financeiras na ordem de R$ 2,3 bilhões. 
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DETERMINAÇÕES: 

 

1. Que se deva providenciar/complementar as mudanças 

necessárias no sistema de previdência dos funcionários 

(FUNPREVI), visando estancar o déficit financeiro, 

adequando a legislação municipal naquilo que dispõe as 

Emendas Constitucionais nºs. 19, 20, 41, 47, 88 e demais 

normas vigentes que disciplinam a matéria; 

 

2. Que as Audiências Públicas sejam realizadas até o final dos 

meses de maio, setembro e fevereiro, conforme previsto no § 

4º do art. 9º da LRF; 

 

3. Deverá o Anexo 5 do Relatório de Gestão Fiscal conter a 

coluna referente aos empenhos cancelados por insuficiência 

financeira, conforme apontado pela CAD, às fls. 834; 

 

4. O Poder Executivo deverá apresentar um cronograma, 

compreendendo o atual mandato, para a execução 

orçamentária das despesas incorridas até o encerramento do 

exercício de 2017, cujo montante atualizado corresponde a 

pelo menos R$ 1,24 bilhão, conforme apurado pela CGM no 

RAG 016/2017 e pela 4ª IGE no processo nº 40/003747/2017. 

Ressalto que antes da liquidação e pagamento dessas despesas 

deverá ocorrer uma auditoria e a emissão de parecer da 

Comissão de Programação e Controle das Despesas – 

CODESP favorável aos mesmos; 

 

5. O Poder Executivo deverá implantar o Sistema de Informação 

de Custos do Setor Público – SICSP nos termos do art. 50, § 

3º da LRF e da Resolução CFC nº 1.366/2011, sendo 

imprescindível a implementação, urgente, dos indicadores de 

custos na área da saúde; 

 

6. Acompanho ainda as determinações sugeridas no item 3 do 

Voto do Ilustre Conselheiro Felipe Galvão Puccioni. 

 

  

Conselheiro ANTONIO CARLOS FLORES DE MORAES 


